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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA QUE NEGOU O APELO EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE 
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDOS. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. PERICULOSIDADE 
DEMONSTRADA. NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão 
acusado de crime reveste-se de caráter excepcional em 
nosso ordenamento jurídico, e a medida deve estar 
embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou 
mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, vedadas 
considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. Na hipótese, verifica-se que a prisão preventiva, 
mantida por ocasião da sentença, encontra-se 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem 
pública, ante as circunstâncias do caso concreto, uma vez 
que o acusado tinha em depósito, para fins de traficância, 
significativa quantidade de drogas –  35 buchas de 
maconha, 121 papelotes de cocaína e 143 pedras de crack 
-, bem como um revólver calibre 38 e 6 cartuchos do 
mesmo calibre, elementos estes que demonstram a 
gravidade exacerbada da conduta perpetrada e a 
periculosidade social do agente, justificando-se, nesse 
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contexto, a segregação cautelar como forma de resguardar 
a ordem pública e de conter a reiteração delitiva.

3. A necessidade da segregação fica corroborada na 
hipótese dos autos, em que sobreveio a sentença, tendo o 
recorrente respondido a toda a ação penal preso, uma vez 
que a existência de édito condenatório enfraquece sua 
presunção de não culpabilidade, de modo que se mostra 
adequada a manutenção da prisão.

4. Condições subjetivas favoráveis ao recorrente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da referida 
segregação. Precedentes. 

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático indica que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública.

6. Recurso ordinário improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros 
Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 
 

  

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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